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Porrcr
§ffindo os chamados ttsuruirf' da A. f . Sororó, este nome
lhes .Êoi dado por frei cil Gomes [eitão, missionário
dominicano guêr em 1953, realizou o conta'Eo definitivo
com o grupo. Atualmentersão chamados "$urui do .Parât',
para distingui-los dos 'r§unri de &ondonian. os xaiapô
thes chamam r'l,tudjetirêtt, nome pelo gual são às vezes men
cionados na literatura. AINEhIAR, 'rnôs", 'ra gente'f ê, no
entanto, a forma como se autodenominam.
Os Aikeu,ar eontam ho je com uma população em torno rle
L45 indivíduos (jun 9O). Todos falam um dialeto 'Í\rpi-Gua
rani ê tamb6m rrtili.zam .a fíngrua portuguesa. De acordo
com a cl-assificação de Rodrigues (ff84), a ríngnra êikeyar
pertence a unr subc ''njunto da famí:.1a I\rpi-Guarani que fn-
clui tambêm as .lingu:rs Tapirap6, Avâ-canoeiro, Asurini do
Toeantins, Parakanã, Guajajara e Tembá.

Localização
e Área In<lígena Sororó está situada ao sut do parâ, entre
os municípios cle Marabá e São Geraldo do Araguai.a, entre
os rios Ganre:l-eira e Sororô (daÍ a denomírnação clada pela
FUNAr .ruando instalou ari um postor êln L973). Desde 1988;
estão reunidos em uma üniea aldeiar junto às cabeeej.ras
do chamaor "Botão dos Caboclos'r, a 4,km da rodovia OP-2,
que liga a transamazônica à São Geraldo do Arasruaia. Es-
ta rodovia, eujo traçado atual corta a porção oriental da
área indígena, Íoi constmÍda precariamente p(tl.o n<óreiüo
em L972, para -facilitar os deslocamentos de tropas e mate-
rial destinados ao combate aos gnremilheiros do Araguaia
(v. adiante - c.Ê. CEDI, 1'985). BÍn 1981, atendendo a inte-
resses políticos clo }Íajor C\rió, este ramal foi ampliado:
pelo BEC, tendo então cortado a área indígena. A Op-z só
ê trafegáveI na estação seca, sem difictrldades.

*Est. trabalho nos foi solicitado pelo Cerentede l4eio Ambien-
te da Cia. V;rle do ilio Docer rto Rio de Janeiro, a fim de
subsidiar o Comité de ueio Ambiente da empresa.
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Breve histôrice, do contato
Foram os garimpos de cristal de rocha do baixo Araguaia
gue determinaram uma maior penetração de regionais no
territôrio tradicionaL dos Aikevar. Com o início da ex-
PloraÇão, da castanha-do-Pará na região (dêcada de 2o),,
desencadearam-se os conflitos com regionais, levando os
Aikevar' a se desLocar-'em d:ireção ao rior Sororozinho e
suas cabeceÍras.
Hn 19'47i, de acordo com um dos poucos t:rabalhos publica-
dos sobre os Aikev,al (t,araia, r-96?), coletores d,e casta
nha estabel-eceram uma fcolocaçãor*no local chamado nCâ-
jueiro'r', junto a uma aldei.a Aikewara. os índios tentaram
uma aproximação mas .toram reiffiãõ a baIas. Datam desta
êpoca inúmeros enfrentanentos com os que se diziam *donos
dos castanhais'r (na verdade, detentores der lf tulos de afo
ramento rlaquêIas âreas, expedidos pelo governo. estadual)l
Emboscadas, tiroteios e incendiamento de aldeias provoca-
ram uma depopulação intensa entr-e o gnrrpo,neste período.

A primeira tentativa de contato amistosó com os Aikevar
.6oi reaLizada em n952 por .Êrei GiI Gomes teitão, domini-
cano ligado à então prelazia de Marabâ. $Io ano seguinte
o missionário conseguiu enfim', ,o) contato, passand,o a
chamâ-Los trsurtritt (?') e a visitâ-tos com .Êrequência.

Drante cerca de 2o anos a assistência aos Aikeval foi preg
tada pelo prôprio frei cil. As invasões nu ãõã-fraígena
erarn frequentes nos períodos de ausência do missionârio.
O contato com sertanejos e caçadores de peles, recebidos
com ilimitada confiança pelos Aikevar apôs a morte do ve-
Lho chefe e xamã !tuxe;â, foi *ffi-por epidemiasl decrêg
cimo populacional e desuso de muitos dos costumes tradicio
nais (tipo de construção de casas, corte de cabelosr,piÍr-
trrras corporais, realizaçáo de cerimoniais, confecção de
cerâmica, teceJ.agem, etc. )

A questão territorial
Em 1968, frei Gil postulou junto ao governo federal" uma
primeira proposta paxa deLimitar um territôriq,para os

dada a pressão crescente dos latiÊundiários vizi-
decreto, ne 63.367 (9.1O.1969) interaitou uma pe-
ea de cerca de 5.OOO hectares. No ano segruinte,

Ai
nhos;. o
quena âr

1r-Local na mata
letia excelsa

onde se concentram as castanheiras (geütho-
). e onde são constmídos abrigos e aefiffi

tos para as atividades durante a safYa.
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Êrei Gil sugeriu aeregcentar 1.60O ha à área interdlta-
da (cf. CEDIr op.Cit. )r que ainda assim continuava a ex

ctuií-todos os castanhais, áreas de caçar coleta, de an-
tigos aldeamentos e cemitêrios.
Dlrante anos, estas áreas de ocupação tradiicional dos

Aikevar foram eonsideradas rbm litígio" PeLos Latifundiâ-
;iffirinhos guêr na década de 4O, haviam se apoderado
daqueles castanhais atravês d.os tÍtqtos de aforamento.

Os con.ÊIi tos aumentavam durante a êpoca da safra de cas-
tanha (estação chuvosa), quando as teoLocaçõest €râfi êÍl-
tão ocupadaS peJ.oS coletoreS, a serviço dos rdonosr dos

castanhais. Fràrternente Pressionado Pelos latifundiârios
e ameaçado de morte, o missionârio'viu-se obrigado a sê
ausentar' da região.
No início dos anos 7Q, aqueLa área do balxo Araguaia este
ve praticamente sob ocupação miLitar. Um grupo de guerri-
theiros do Partido Comunista do Brasil (fC ao B) colocava
em prática, na ocasião, a luta armada como forma de contes
üÇã;-á-ãiluá,r"u miritar. eiã ""iáo, o acesso à ârea ÍndíI
gena re dava por trilhas na mata e pelos igarapés (na êpo-
ca das chuvas). Em L972, eom a eclosão do movimentr: $lrêfr
rill.heiro na regrião, o E)têrcito exigiu^abertura de estradas
"operacionais"', partindo da I?ansamazônica em direção ao

Aragnraia. llmtt deSsas esfradAs, a "OP.2[, COrtoU O tefritó
rio Aihgw.ilr trü 1ror,;ão orienLal, de norte a sul. A inten-
so *ilIããilação drrs tropas do nx6rcito que combateram os
gmerrilheir<is acabou Por envoL"rer' no eonflito a PoPulação
iertanejâ € ús -4fk_e_Va1. E obrigrxr a FUNAI a instalar a1i
um post; de u.sIããããfa, o P.r. Sororó. Naquela êpoca,
promessas «Je rerrisão do d.ecreto de interdição da área exí
gua fonam feitas aos Aikêvar Por integnantes das Forças
AfmadaS, Cotno forrna de t'reeOmpênsatt Pela atrraçãCmerCenária
a que haviam induzitlo os índios no combate à guerrilha.

Só em 1975t no entanto, Foi iniciado o Processo de reri-
são da interdição e-Setuada em L968. Vários maPas detalha-
dos do ternitôrio -Êoram elaborados Pelos pr6prios Ailcevar
e encaminhados em 1976 à cúpufa da FUNAI, atravês do Plano
Integnrado de Desenvolvinento Comunitário Gavião-Surui rr,

então por rr6s coordcnado.

o Grupo de T:nabalho c.niado pela portaria g3/" de 4.L1.76
realizou urn levantantento do "habitat'r dos Aikewar para
fins de rlemilrcaÇão administrativa daquela área, oja Pro-
posta apresentada era de 23,oOO ha aproximadamente. De

acordo corn uma fn.Êorrnação Tôcnica interna à FUNAI (cf.
Baumann, 1984:4-5) a<1re1a ProPosta não h;rvia sido, todavia,

lt
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submetida à aProvação dos $!@.
Em meadds de Lg77, o deereto de interdição foi revogado
atravês de um dispositivo interno à FUNA1 (Processo ne

3638n1 ). Atê o final daqrrele aÍIo, no entantor_os Aikewar
viriam a intemomPer por duas vezes a demarcação oficlal
no terreno, dada a verificação de incorreç6es (devidor so-
bretqdo aos equívocos da base cartográfica utilizada na
proposta elaborada pê,1a FUI{AI, Sem considerar as pressões
àxercidas peLos LatiÊundiários vizinhos Para a redução da
t . -aarea rnorgena). Em novembro de L9?7 foi -comP}etada a cha-
mada aemfcaçáo administrativa con uma ârea de 26;'257 }r.a.

Apesar de toàos os protestos dos ê1.!ggg, ficaram excluí-
dos. a ôeste e ao norte, sítios tradicionais dE caça e 99
retá, aS-ffitos de argila (matária-Prima Para a confecção
ãu ãá"âri"u utilitáriá), antigas aldeias e cemitêrios, re-
ferencials plenos de signl Êicação Para os 4i!g.
A partir da dêeada de 8O, inten§ifieou-se a pressão <las

"*p""rus madeireiras nos limites norte e oeste da área

4.

gena, zonas ricas em madeiras de lei. Por diversas
iõu" o" Aikevar cederam a essas pressões e foram 1e-

ll

indí
ocas
vados a assinar contratos de venda de made ira, algumas
vezes suspensos Pela administração regional da Rrnai em

l.larabâ.

&n 1982r atrav$s do Convênio CVRD-FUNAI, os Aikev+r reto-
rnaram a antiga reiuindicação: a necessidade de rever-a {9-

a
marcacao e eetuada no PI onde se podia constatar

e cerca de o ooo hectare hes h \rI am subtr dos n

o fato foi s.rlientado em carta do, Dr.Jo& Paulo Botelho
vieira Fer en:tão consultor Para a área de saúde junto a

CVRD, encaminh,-rda à época ao presidente da FUNAI, juntamen-
te corn outras c4ntas dos prôprios Âikewar. Estes proeedi-
mentos Levaram o 619ão tuteLar a reÔrir o processo' No en-
tanto, manobra5 internas ali haVidaS sulminaram Com a Pro-
mrlgação, em 3o.8.8'3, d€ um decreto dê homoLogação da
Area Indígena Soror<3 (como Passou a ser chamada), com os
mesmos 26.257 hectares. Mais uma vez, os bene-tieiados ha-
viam sido os lati fundiários vizinhos à ârea indígena.

Em 1984, uma In.Êormação técnica da FUNAI recomendava a for-
mação de um novo grupo de tr'abalho Para averigruar as inco{.
reções havidas, objeto das reivindieações dos Aikewar quan-
to aos seus direitos territoriais. Assim, em 1985ra',po1ttâ-
ria Funai 198L/E(de ü7.ol2.85) instituiu um grupo de traba-
thO por nós coord.ena<lo P.lra realizar um levantamento com
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vistas à redefinição daquele terrlt6rlo indíg€n6. Deste
trabalho resultour €Ill junho de 1985, uma propostâ Cotn lllê-
morrial descritlvo de deLimitação de uma ârea de cerca de

50"28O hectares, docrrmentos incorporados ao Procesdo FUNAI/
íSúZtgZnl . O levantamento sôcio-econômico da ârea a selr
incorporada - que seria o Passo seguinte - não -toi, toda-
vla, realizado.
Em abril- de Lggl, eom subsídios forneeidos Pelo Centro
de lYabalho Ind,igenista (Sn), a Coordenadoria de Terras In-
dígenas do êxtinto Minist6rio da Reforma e do DesenvolVi-

^ãito Agrário (urnap) expediu uma Informação Tácnica (ne

L4O/tgBi ) que dizia resPeito 'a retomada do Processo de

reconhecimentodosdireitosterritor1aisdos@.
Ao mesmo temPo, no entantorr o GETAT (G1vupo Etr<ecutivo de

Terras do Araguaia-Tocantins ) vinha identificando
áreas pi.r a implantação de projetos de assentamento oü rê-
gularizaÇáo f\rndiárla na região conhecida como 'rBjco do
Éapagalo,', que Se tornou famosa PeLo elevado número de con-
flitos de terra. Nenhuma atenção foi dada, efetivamente,
à reivindicação dos Aikevar.
Apesar de r êo ]ongo dos ahos de contato, oS êikevar terem
desenvolvido'relaçães de compadrio e boa vizinhança com os
moradores das proximidades, esPecialmente ao Longo da ro-
d.ovia OP-?l temem a ocorrencia de conflitos com os possei-
ros que vem ocupando os castanhais a norte e a oeste (exg
tamente a área por eles reivindicada). Estesr Por sua vez,
en.Ê:rentaralr jasnrnços clos rtdonos doS castrnhais'r na conquis-
ta daquelas terras. Essas ooupações Passaram a se verif1-
car com maior intensidade a partir de meados dos ano.s 811.

Entre marÇo e julho de 1988, cerca de 50 títulos de a.fora'
mento -algnrns ileidindo no territ6rio tradicional ê1&gvaf-

"uq,ràr" "ãsi;" ec-,nhecida como "Polígono dos c.stunfrffi
foram .regoàiados junto ao NÍIRAD atravês do então gÔverna-
d.or do pàrâ. Como resultado de manobras pofítieas }ocais,
cerca de 2OO mi} heetares .0oram adquiridos (Pela prôpria
União ) para projetos de assentamento e regularização de
oc,rpaçõàs que at.i tinham se verificado corn muita vioLêneia.

Recentemente, entendimentos atravês de representantes do
Sindicato de frabaXrhadores Rurais de São João do âragUaia,
possibilitaran aos Aikewar .tazer saber aos ocupantes que
àgr..ru área pertence ao temitório indígena tradicionalre
que está sendo p1-eiteada a abertura de ação judicial decla-
ratôria contra a União (e a FLTNAI.), dada a onrissão harrida.
os Aikewar têm conhecimento ain,lao"que os atuais limites
aa Ã]Ilffioró vêm sen<lo intrusados por trabal.hadores rnr-
rais sem-terra, apesar de terem sido prevenidos.

ll
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Modo: de vida
As mudanças de aldeia entre os aikgwar se deram sempe no
interior de seu próprio territ6iiffiaicional. Etes se des-
locaram desde o rio Vermelho (a.fluente do ltacaiúnas ) tantas
vezes guantas forarn necessárias para se reÂrgiarem, primeira
mente dos Kaiap6 e, d,epois, das pressões exercid.as pela so-
ciedade nacional (cf. Projeto Surui, ffiI::198o).
Decomidos cerca de trinta anos de contatos permarlentes com a
sociedade regional, os Aikewar so-freram inúmeras alterações
em seu modo de vida e sistema de organização social Eadlcio
nal devido, sobretudo:, à arásU.ca reduÇãgi territorial o"or"f
dra. A diminuição da popuLação nos anos subsequentes ao conta
to inicial foi um outro fator deterninante em relação às prõ
fundas rmrdanças ocorridas.
A alimentação bâsica dos eikewar é a caça, que se intensifi-
ca no período chuvoso, quãiõ-EnÍrias inteiras se deslocam
para os castanhais, onde ê abundante,e variada a coleta de
.frutos silvestres (castarüa, cupuaçu'e: bacaba, principarmente ).
Nas proximidades das antigas aldeias, sultivam pomar.es de Ii-
mão, laranja, manga, goiaba, maraorjâ e caju - muitas dessas
-Êrutas tiveram o seu suLtivo introduzido pelo missionário e
pelos primeÍros agentes da FIJNAI na área.
A agricuLtura ê a atividade compl-ementar para a obtenção de
alimentos. O trabal-ho nas roças ê uma atividade aind.a real-iza
da pela famíria nucLeax (pai, mãe e fiLhos), embora as tare-
fas femininas sejam agora mais restritas. o incentirrc dos
agentes da F'UNAI levou à restrição das atividades femininas,
que hoje acompanha padrões vigentes no âmUito da sociedade
regional. Cada famífia tem a sua roça de mandioca, batata,
milho (dois ou mais tipos ),, .fava, inhamer ê1godão (poucas
rmrlheres ainda fiam e tecem) e vários tipos de bananas, atêm
do arTo?,, cultivar introduzido ap6s o cont.toJ Criam animais
domêsticos com muita habilidade,, espeeiatmente jurnentos, que
são o meio de trasnporte essenciiaLmente utilizad,o na região.
Um crescente intercâmbio com a sociedade regúonal ocasionou
mudanças profundas no pLano da organízaçáo sociat alkgqaf
quanto às regras de residência e distriúuição espuããIlã-as
casas na aldeia (froje há uma espêcie de rtanuamentor, por
imitação ao padrão regional ), às regras matrimoniais e à es-
pecializaçáo ctânica. '

Nos anos 60 (cf. Laraiar gp.cit), os Aikewar estavam então
divid.idos em ãnco grrupos-ãffiscenaêãFa-fãtririnear (ou
seja, traçada a partir do pai ) exogâmicos (que se casam fora
do grupo de origem). A depopul.ação so-frlda alterou rmrito
estessistemas tradicionais. Como ctãs, estes grrupos possuÍam
uma che.fia e atribuições específicas (caça, coleta, âgricul-
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tura, cerâmica, tecelagem, etc. ). E a chefia tradicional de
todo o grupo pertencia aos koqc_ilarúo ( c$ati ), entre os quais
nao -se verific;u.am descendentes. Atualnente, embora operante,
este sistenra de especializações cIânicas não se ai)resenta nrais
d.e modo tão nÍtido como observado por Laraia.
As práticas xamanísticas e a realizaçáo de rituais (por oca-
sião do pl"antio de novos roçados, princip
verificam com Êreguência entre os Aikewar
mente ocorrem entre os dem.ais povos t\rpi.

almente) já não se
, como tradieional-

a

Um balanco do Convênio CVRD-FUNAI: decepcão para os Aikevar.

É irnportante salientar glrer sobre os surui/êilev+ a CVRD

dispõe nada menos d.o que 7 (sete) detalhados reratóriost
acompanhados de mapas e doormentos, apresentados enfre
abril de 1983 e junho,de L986 por esta consultoria.-Outros
tantos específicós para as guestões de saúde foram elabora-
dos pelo Dr. João-Paulo Botetho Vieira Fgr da Esco1a Paulis
ta de Medicina, então consultor da CVRD Para os gnrrPos em

área de influência d.a E. Femo, Caraj ás no Estad.o ao parâ;l

Assim, acred.itamos que o conhecimento produzido, atravás d.es-
ses relat6rios deva ser res at doo anto antes ela CVRD

se houver intenção, sêria de dar continuidade adeguada aos
trabalhos interrompidos em meados de L986 entre o.s 4ikevar.
ltritas falhas no desenvolrimento' daqueJ-es "Projetos de apo-
iott objetos do Convênio CVRD-FUNAI eram intrínsecas a sua
prj6pria concepção., egivosadargrê deixava de consid.erar a si-
tuação partic'ular de cada grupor,enguanto su.ieitos de proces-
sos de trans.§ormaçãor gü€ têm os seus projetos prôprios.
De acordo com a 6tica da integrraÇão, seg,undo o qual foram
elaborados às pressas pela FUNAI, foi excluída a participa-

2 Abril 1983: nSituação, atual de dois grupos indígenas do
sudeste paraense: Gaviões e Suruir; feverçt-no -L1284' 

[Du-
pIo impacto:: o hojeto Carajás e os "Projetos de al>oiort
às comunidades indígenas Garrião e Surui do parár; agosto
L9-84: trReLat6rio de viagem à Comunidade Indígena Parkate-
ilo.r.Mãe Maria) e "sumi' (P.r.soror6)n; i.r""õo-
tígã:'rsunri (ti.kevar) do P.r.Sororô: os rumos do "proje-
torf e algumas observações acerca de um Processoi de r€c[-
peração cuLturalj"; gg@-f.9!ã:"hojeto carajâs: os Ga-
vião-ParkateJê e os §urui do iudeste do parâ- uma avaria-
ção da assessorÍa antropolôgli.can'; novembro l:982;rfA sitrra-
ção atual dos rrsurtrit' da A.I. Sororô, (PA1'''' Jun}ro 1i986.,:
I'hmessas não sumpridas : os Gavião de l6e Maria e os
rsulrui t', avaliam o Convênio, CVBD-FUNAIT.
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ção efetÍva das comunidades na elaboraÇão e na execução
mesma dos projetos - o que foi determinante Para o seu
fracasso.
Alnda assim, os antropó1ogos e méd.icos então consultores
chamaram a atenção sistematicamente sobre estes equívocos
e tentaraml coft o apoio' da gerência do tlonvânio (nas gestões
da Dra. Maria de Lourde
vertêt?, aqueLa situação;,

s de F?eitas ) e do Banco l,ÍundiaI, re-
conferindo pqioqid4de às questões

de terras e saúd-e. Mas de fato: pouco foi e-0etivamente reall-
zado entre os Atkevar.

As chamadas'pendências[ em questões de terras - objeto do
termo aditivo do convônio, o5g/Bz - deverain-se à ausêncie
de vontade porítica para solucionâ-las definitivamente, Por
paxtê das instituições governamentais envolvidas. ou pelo
menos encaminhá-tas de mod,o deqisüvo atravês do convênio,
que erarn priori!ârias. Este foi o caso dos Aikewat. A pro-
posta de redefinição de limites territoriais, empreendida no
Convênio, só o "foi pela metadert', como) afirmavarn os Ai&evar.
ou seja, os seus tr:âmites foram interrompidos em meadós de
1985, exatamente quando deveria ser'realizado o levantamen-

Ja

to s6cio-econômico da area reivindicada , suja proposta havia
s.ido, formalizada.
Atravês do Convênio, parcos recursos -Êoram aLi dispendidos
(enfre 1982 e 1986) de maneira equivocada. Basta nencionar,
pa[r exemp1o, o pequeno caminhão adquirido em 1.983 para a
A.I.soror6 gü€r ao inv6s de permanecer'na ârea (onde havia
gerado expectativas quanto à possibiliclade de escoamento da
produção comerciaLizâveL de bananas, aÍroz e castanha) , a.os
crridados da comrruidade (e não de um motorista conEatado ),
acabou por ficar de-Êinitivamente, (e avariarlo ) na §udância
da FUNAI em Marabá (atuaL administração regional ).
Da mesma .forma em relação à contratação de têcnico agrrícota
(rs8+)r sue os Aikewar afirmavam ser totalmente di spensâve1,

a

.a ,,
J a que as tecnl"-^tem Prr.mazLa em

cas tradicionais ali empregadas na agricultura
relação às tecnologias considerarlas "moCerni-

zantesf'. paí a inutiLidade da aguisição generali zada(e*'u
todas, as âreas indÍgenas) de maguinário: agríco1a.
o estírmrlo à trmoderni zaçâo't r1o que diz respeito às t6cnicas
agrÍco1as ou inrplantação de infra-estrutura - traduzida êm
constrtrções e contratações desnecessârias muitas vezes para
atend.er.à inêpcia d.a agência tuteLar-constituiram-se nos eguí
vocos bâsicos daqueles 'rprojetos de apoio" (basta veri,ficar,
por exempLo, o volume de resursos dispendidos nos ítens ItAd-
ministração do Projetofr e .[EquÍpamêntostt no decorrer do,Con-
vênio,L'
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A alegada farta de resursos do 619ão tutelar levou à inter-
rupção, .Êindo o convênio, de tod.as as ações voltadas para a
assistôncia à saúde, à educação e atividades de suusiàtência
9o€r legalmente, o Estado deve aos povos indígenas no Brasil,
independentemente da existência de ,projetos especiais'r. A
situação dos gÉupos na área d,e infruânãia de carajás em nada
se difereneia de outros g:rupos em outras âreas, dado o aban-
dono em que se encontram atualmente.

No,vas ações
Um levantamento s6cio-econômico dos ocupantes da área i.eivin-
di
(n

cada peJ.os Aikewar deveria ser realizado o quanto antes
a estação seca, preferencialmente), com o acompanhamento de

agentes do rNcRA para proceder ao cadastramento. Estima-se
que cerca de 4oo famÍlias estejam na porção do temit6rio
Aike'va-n {ue .Êoi excluidia na demarcação. Neste sentido, o apoio
da cvRD seria importante, dada a possibil-idade de mobil_izar
recursos para fins de indenizaçá
pantes em outras áreas próximas.

e reassentarnento: dos ocu-8

com base em direitos constÍtucionais assegurados aos povos
indígenas, existe a possibilidade de a união e a FUI,IAT seremj"ai.i.t*""te."cl peIos Aikewar (ações declarat6ria e

), dada a omi.ssão quanto ao reco-
nhecimento dos direitos territoriais que thes foram u$rrpados.
uma vez soLucionada a questão -Êundiâria, crescerá o estímuro
entre os Ai.keurar vi,san§o enfim realizar', em condições mais fa-
voraveis, os seus proprios projetos.
A expl-oração da castanha-do-Pará, produto nativo e ajjnda abun-
dante no território Aikeura:r, der,erâ desempenlr.ar um papel mais im
portante para a economia do gruporenquanto atirridade auto-sus
tentadar rê medida em que a resuperação dos castanhais em seã
territôrio se verificar e-Êetivamente:. A coleta da castanha ê
enfatizada pelos Aikeruar como uma modalidade essencial de con-
trole territoriar. o estímulo à comercialização autônoma e
não-a.rrtecipada da produção imprica em um apoio substanciaL na
etapa dos preparativos para a safra (aquisição de muares, cârl-
galhas, etc. para o trnansporte da castanha desde a mata at,á

3 Algiumas conversações com os ocupantes se verificaram atra-
vés da mediação de representantes do sÍndiaato de trabarha-
dores Rurais de são João do Araguaia e da FETAGRT, com o
acompanhamento inieial de advogados da sociedade de De.Êesa
de Direitos Humanos (núcteo t"tarabâ) e do centro de TrabaLho
Indigenista (sP).
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o,depôsito junto à estrada )r4 disponibilidade d.o peqreno.
caminhão nçr aldeia e sua rna-nutenção Para o transporte da
produção atê Marabâ. Num f\rturo pr6ximo, ê possíveI que a
mobilizaÇáo e o interesse de Peguenos produtores de casta-
nha sejam decisivos para a formação de unta cooPerativa e
insta.tàção de uma usina de bene.Êiciamento em ltarabá, permi-
tindo assim inclusive a exportação autônoma <la produção in-
dígena de castanha.

l6ritas destas ações deveniam ser imediatamente empreendidas,
U'n"5rí/ez que a sa-tra de castanha de 1991 i â se iniciou naque-
La região e não existemr ÍIê aLdeia Aikevar, condições favo-
ráveis à coleta. Correm o risco de terem perdida (<ru rouba-
da, como ocome mritas vezes ) a sua saÊra de castanha, atrral
mente a única fonte de renêa P ara os Aikevrar:.

Um Levantamento agro-florestal. dos resursos existentes no
territ6rio, com vistas ao manejo e uso sustentado, poderia
rrir a thes -tornecer Produtos comercial-i zâveLs adi.cionais
(meI, copaÍba, etc. ), enguanto allternativas comPatíveis com
o sistema de organização social Aike_nal.' Existe uma relativa
expectativa .1ru;to à rec,rperaçãoEieas ae-glaaaa-as ro' ir-
terior do territórior tensi-
vas e restritas às âreas pr6xinas à a1<leia (incentivadas du-
rante anos pelos agentes locais da'FUNAI) e ao intrusamento
verificad.o por madeireiras - e Por posseiros - na Porção,
ocidental a ser reintegrada ao territ6rio.
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